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Câmara Municipal de Valinhos

Nº do Processo: 1156/2021 Data: 09/03/2021 
Projeto de Lei nº 58/2021

Autoria: LUCIMARA GODOY VILAS BOAS

Assunto: Ratifica protocolo de intenções firmado entre
Municípios brasileiros, coma finalidade de adquirir
vacinas para combate à pandemia do coronavirus; .

medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde.
Mens. 11/21)

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho

para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de

Lei, que “Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípios

brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para combate à

pandemia do coronavírus; medicamentos, insumos e equipamentos na

área da saúde”.

Esta propositura, oriunda do | processo

administrativo nº 3.837/2021-PMW, que porta a Ordem de Serviço nº

45/2021-GP/P, decorre dá urgente necessidade de vacinação em massa da

população brasileira, não só para frear o iminente colapso generalizado na
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área da saúde, evitando mortes por desassistência, como também para

retomara atividade econômica, a geração de emprego e renda e o convívio
social.

Preliminarmente, cabe destacar que o Programa

Nacional de Imunizações (PNI), instituido em 1973, explicita que a

aquisição de vacinas é competência legal e administrativa do Governo

Federal.

O tema da aquisição de vacinas foi objeto de

judicialização nas diversas instâncias do Poder Judiciário brasileiro.

Também não escapou à jurisdição constitucional do Supremo Tribunal

Federal (STF). Com efeito, na Ação Direta de Descumprimento de Preceito

Fundamental - ADPF nº 770 — ajuizada pela Ordem dos Advogados do

Brasil (OAB) -, o STF enfrentou a questão da competência para aquisição

de vacinas para combate à pandemia. A Suprema Corte referendou a

decisão, por unanimidade, em 24 de fevereiro de 2021, que os Municípios

brasileiros também possuem competência constitucional para aquisição e

fornecimento de vacinas nos casos de: i) descumprimento do Plano

Nacional de Imunização pelo Governo Federal, e ii) insuficiência de doses

para imunização da população brasileira.

Na mesma linha da decisão proferida pelo STF,

motivadora dessa iniciativa, o Congresso Nacional aprovou, em 02 de

março de 2021, o Projeto de Lei nº 534/2021, que autoriza a aquisição de

vacinas pelos Municípios brasileiros. Nesse contexto, a Frente Nacional de

Prefeitos (FNP), entidade suprapartidária de representação nacional de

Municípios, apoia tecnicamente a instituição de Consórcio Público de

abrangência nacional para aquisição de vacinas.

Diante disso, e zelosa da plena segurança jurídica

de que se reveste a medida, a FNP lidera e apoia tecnicamente a 
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formatação de Consórcio Público de abrangência nacional, ora levado à

   
apreciação de Vossas Senhorias. A iniciativa, que conta com manifestação

de interesse de 1.703 Municípios - o que abrange mais de 125 milhões de

brasileiros, cerca de 60% do total de habitantes (dados registrados até 12h,

de 05 de março de 2021) -, tem finalidade de contribuir para agilizar a

imunização da população e também de atender eventuais demandas por

medicamentos, equipamentos e insumos que sejam necessários aos

serviços públicos municipais de saúde.

Com a missão de, caso seja necessário, adquirir

imunizações complementares ao PNI, o Consórcio visa fortalecer o Sistema

Único de Saúde (SUS), na medida em que todas as doses serão

obrigatoriamente ofertadas à população de forma gratuita. Assim,

representa uma concertação federativa que favorecerá a todos, já que

quanto mais doses estiverem disponíveis, mais rapidamente os brasileiros

serão vacinados.

Ademais, esse Consórcio é efetivamente um

instrumento para oportunizar ganho de escala, proporcionando

vantajosidade nas negociações dos Municípios, sejam de preços,

condições contratuais e/ou prazos. Trata-se de um instrumento legal,

amparado na Lei Federal nº 11.107/2005, que oferece segurança jurídica,

podendo minimizar judicializações a que compras em menor escala

estariam sujeitas.

Além disso, o fato de o Município estar apto a

comprar por intermédio do Consórcio não impede aquisições diretas de

nenhuma espécie. Portanto, o Consórcio não interfere na autonomia dos

Municípios. Pelo contrário, a reforça. Na medida que reúne grande número

de Municípios, que representam uma parcela considerável da população

nacional, o Consórcio ora instituído, fortalece o poder local. Oportuniza

(P*
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acesso e imagem robusta nas relações internacionais, fundamentais para

  
as negociações de vacinas, especialmente durante a pandemia.

A proposta que sustenta a formação do presente

Consórcio Público é a de colaboração entre os Entes Federativos. A FNP,

que estimula, e as centenas de cidades brasileiras, que manifestaram

interesse formal em aderir ao Consórcio, apostam em um federalismo cada

vez mais cooperativo. Por isso, cabe ressaltar, que o Consórcio também

não compete ou se sobrepõe ao papel das entidades de representação

política na federação, tais como as associações de Municípios

microrregionais, regionais e nacionais. Instituições que detém

personalidade jurídica, governança e atribuições específicas, distintas e

independentes.

Há que se destacar que os recursos para a compra

dos indispensáveis itens, a que se propõe o Consórcio, podem vir de

diversas fontes, dentre elas: recursos municipais; repasses de verbas

federais, inclusive decorrentes de emendas parlamentares; e doações

advindas de fontes nacionais e internacionais.

O Consórcio Público, que será constituído a partir

do presente protocolo de intenções, está em sintonia com a Lei Federal nº

11.107/2005 e seu decreto federal regulamentador. A partir da ratificação

do protocolo de intenções surgirá nova pessoa jurídica de direito público,

com natureza jurídica autárquica, que será estruturada para executar as

finalidades que motivaram sua criação, sendo certo que o Consórcio irá se

submeter a todos os princípios que regem a ação administrativa do Estado,

como, por exemplo, legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e

eficiência.

Esse projeto também garante, como dever ser, o

pleno controle externo das atividades desenvolvidas pelo Consórcio, em MO 
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obediência às normas de direito financeiro e de responsabilidade fiscal.

Para finalizar, cabe destacar que se trata de uma iniciativa de vulto e inédita

no país. Ação que se apresenta como possibilidade para colaborar no

enfrentamento a um problema iminente que é de todos, a escassez de

vacinas para imunização em massa da população e, a médio e longo

prazos, de outros insumos.

Em face da relevância da medida proposta, de

justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que

a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das

disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de

Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento

da Administração Pública.

Ante ao exposto, apresentamos para avaliação e

análise de Vossas Senhorias o presente protocolo de intenções, coloco-me

à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros

esclarecimentos que fizerem necessários, renovando, no ensejo, os

protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.

Valinhos, 09 de março de 2021   OY VILAS BOAS

Prefeita Municipal

Anexo: Projeto de Lei

AO
Excelentíssimo Senhor,
FRANKLIN DUARTE DE LIMA
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP (ERZ/erz) 
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PROJETODELEI
Ratifica protocolo de intenções firmado entre

Municípios brasileiros, com a finalidade de adquirir

vacinas para combate à pandemia do coronavirus;

medicamentos, insumos e equipamentos na área da

saúde.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo

80, inciso Ill, da Lei Orgânica,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica ratificado, nos termos da lei federal nº

11.107/2005 e seu decreto federal regulamentador nº 6.017/2007, o protocolo de

intenções firmado entre municípios de todas as regiões da República Federativa

do Brasil, visando precipuamente a aquisição de vacinas para combate à

pandemia do coronavirus, além de outras finalidades de interesse público

relativas à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos na área da

saúde.

Art. 2º O protocolo de intenções, após sua ratificação,

converter-se-á em contrato de consórcio público.

Art. 3º O consórcio que ora se ratifica terá a

personalidade jurídica de direito público, com natureza autárquica.

Art. 4º Fica autorizada a abertura de dotação

orçamentária própria para fins de cumprimento do Art. 8º da Lei Federal

11.107/2005, podendo ser suplementadas em caso de necessidade.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação. [9 
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Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

 
Prefeitura do Município de Valinhos,

Ãos...

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXAKXXKAXX

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS

Prefeita Municipal

(9
PAÇO MUNICIPAL — PALÁCIO INDEPENDÊNCIA — Rua Antonio Carlos, 301 — Centro — Valinhos — SP — CEP: 13270-005 



      o . NACIONAL
eso À) ama | «s o PREFEITOS

PROTOCOLODE INTENÇÕES DO CONECTAR -

CONSÓRCIO NACIONAL DE VACINAS DAS CIDADES
BRASILEIRAS

PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI
FIRMAM OS MUNICÍPIOS DESCRITOS EM
SEU ANEXO 1, QUE TEM POR FINALIDADEA
AQUISIÇÃODE VACINAS PARA COMBATE A

PANDEMIA DECORRENTE DO
CORONAVIRUS (COVID-19), ALÉM DE
OUTRAS OBJETIVOS PREVISTOS EM SUAS

CLÁUSULAS, QUE SE ENCONTRAM
REDIGIDAS DE ACORDO COM A LEI
FEDERAL Nº 11.107/2005 E SEU DECRETO
FEDERAL REGULAMENTADORNº 6.017/2007,
DIPLOMAS QUE DISPÕEM SOBRE NORMAS
GERAIS PARA A CONTRATAÇÃO DE
CONSÓRCIOS PÚBLICOS PELOS ENTES

FEDERADOS.

CLÁUSULA 1º

Denominação

O presente consórcio será denominado, CONECTAR -— Consórcio Nacional de

Vacinas das Cidades Brasilerias.

CLÁUSULA 2º

inalidad! írcio
Venâncio Shopping - Setor ComercialSul (Acesso Norte - de frente para o Setor Hoteleiro),quadraos,

bloco B-50, sala 827 - Asa Sul, Brasília/DF- CEP:70.333-900
Fone: 61 3044-9800 - www.fnp.org.br- e-mail: secretariagfnp.org.br
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2.1 A finalidade precípua do consórcio público é a aquisição de vacinas para

combate à pandemia do coronavírus (COVID-19) e suas variantes.

22 O consórcio também tem como finalidade a aquisição de medicamentos,

insumos, serviços e equipamentos na área da saúde em geral.

LÁUSULA 3º

Prazodeduração

3. O prazo de duração do presente consórcioé indeterminado.

CLÁUSULA 4º

Sede do consórcio

4. A sede do consórcio será em Brasília/DF.

CLÁUSULAS:

5. O presente consórcio é constituído inicialmente pelos municípios
brasileiros descritos no Anexo I deste protocolo de intenções, sendo facultado o

ingresso de outros municípios nos termos da Lei nº 11.107/2005.

6. A área de atuação do consórcio corresponde à área de abrangência dos

municípios que compõem o consórcio. Na medida em que outros municípios
façam a adesão ao presente protocolo de intenções, fica automaticamente estendida
a área de atuação do consórcio.

CLÁ Za

Natureza jurídi

Venâncio Shopping - Setor ComercialSul (Acesso Norte - de frente para o Setor Hoteleiro),quadra 08,
bloco B-SO, sala 827 - Asa Sul, Brasilia/DF - CEP: 70.333-900

Fone: 61 3044-9800 - www.fnp.org.br - e-mail: secretariadfnp.org.br



Proc. Nº (IS6 4 Mm

Fis. t          Resp.

NACIONAL
DEPREFEITOS

7. O consórcio possui personalidade jurídica de direito público e natureza

autárquica, sendo a AssembleiaGeral seu principal órgão de deliberação.

CLÁUSULA8º

LX RH Fi F F

8.1, O presidente do consórcio terá competência para representaros municípios
consorciados, em assuntos de interesse comum, perante quaisquer esferas de

governo ou de poder, bem como perante entidades de direito público ou privado,
nacionais € internacionais.

82. O presidente representará o consórcio ativa e passivamente, nas esferas

judicial e extrajudicial. 
9.1, A assembleiageral scrá convocada, de forma ordinária, pelo presidente do

consórcio, e, de forma extraordinária, por 1/6 (um sexto) dos votos de seus

membros.

9.2. A reunião ordinária da assembleia geral deverá ser convocada com
antecedência mínima de 07 (sete) dias. A reunião extraordinária deverá ser

convocada com antecedência minima de 05 (cinco) dias. As reuniões deverão ter

ampla divulgação na mídia, notadamente na rede mundial de computadores

(internet).

9.3. O estatuto social será aprovado na primeira reunião da assembleia geral.

9.4. O estatuto social somente poderá ser alterado por 2/3 dos votos dos

membros presentes à assembleia geral, em reunião com grande divulgação, e

especialmenteconvocada para esta finalidade.
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10.1. A assembleia geral é a instância máxima de deliberação do consórcio, nos

termos do art. 4º, VII, da Lei Federal nº 11.107/2005.

10.2. Cada membro do consórcio terá direito a pelo menos um voto na assembleia

geral, independentemente da sua população, nos termos do art. 4º, $ 2º da Lei
Federal nº 11.107/2005. Os consorciados terão direito a mais um voto na

assembleia geral a cada 25.000 (vinte e cinco mil) habitantes que possuir, de

acordo com dados atualizados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE), limitado a 150 (cento e cinquenta) votos por município consorciado.

10.3. A assembleiageral de constituiçãodo Consórcio se dará no dia 22/03/2021,
às 15h.

CLÁUSULA

Eleição e duração do mandato do represente legal

ll. O representante legal do consórcio público e a diretoria serão eleitos em

assembleiageral, para um mandato de 02 (dois) anos.

CLÁUSULA 12º

, - ”
mer, v

12.1. O quadro de pessoal será composto por empregos em comissão, e por
empregados públicos, admissíveis por concurso público de provas e títulos, nos

termos do art. 6º, $2º, da Lei Federal nº 11.107/2005.

12.2. O quadro básico de pessoal será composto: secretário-executivo (01);

secretária (01), assessor jurídico (01); contador (01); economista (01); médico
(01); farmacêutico (01); assessor de comunicação (01); bacharel em comércio

exterior (1); assessoradministrativo e financeiro (01). Os empregos serão providos
na medida da constataçãodas necessidades do consórciopela sua diretoria.
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12.3. Para além do quadro básico de pessoal acima descrito, o secretário

executivo deverá submeter ao representante legal do consórcio o quadro geral de

pessoal da instituição, bem como um plano de cargos e salários dos empregados

que deverá conter: a remuncração que poderá estruturadana forma de vencimento,
gratificação e verba indenizatória; o número de postos de trabalho, em comissão e

de empregos públicos, além dos já definidos neste protocolo de intenções.

 
12.4. O regime jurídico de pessoal será o da Consolidação das Leis do Trabalho

(Decreto-Lei nº 5.452/1943).

CLÁUSULA 13º

contratação temporária par. imento de inter: a bli

13. A forma da contratação emergencial será estabelecida pela direção do

consórcio, a teor do art. 37, IX, da Constituiçãoda República. O pessoal contratado
sob este modelo jurídico deverá scr o mínimo necessário para atendimento à

situaçãoemergencial. 
14.1. O consórcio poderá pactuar contrato de gestão nos termos da Lei Federal

nº 9.649/98, e também termo de parceria, nos termos da Lei Federal nº 9.790/90.

14.2. A gestão associada de serviços públicos poderá ser executadapelo consórcio,
desde que haja aprovação pela sua diretoria, e desde que haja lei autorizativa dos

municípios indicando: a) as competências específicas que serão transferidas para

a execução do consórcio público; b) a indicação de quais serviços públicos serão

objeto da gestão associada, e área de interesse em que serão prestados; c) a

autorização expressa para licitar e contratar mediante concessão, permissão e

autorização os serviços públicos indicados; d) condições básicas do regime
Jurídico do contrato de programa; e) os critérios relativos à remuneração do

concessionário do serviço público contratado.

CLA LA 15º
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15. O consorciadoque estiveradimplente com suas obrigações estatutárias tem
o direito de exigir o cumprimento de todas as cláusulas do contrato de consórcio

público e do Estatuto Social da Entidade.

CLAUSULA 16º

E le recei ionais e internacionais d ms

16. As fontes de receita do consórcio públicos são as seguintes: a) recursos

repassados pelos municípios consorciados na forma do contrato de rateio; b)

repasses da União, dos Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios não

consorciados na forma de celebração de convênio ou contrato de repasse; c)

transferências voluntárias da União e Estados-Membros; d) doações de pessoas

jurídicas de direito privado e de direito público, nacionais e internacionais; e)

doações de pessoas físicas; f) doações de outrosórgãos,pessoasjurídicas de direito
público ou outros consórcios. g) remuneração pelos próprios serviços prestados;
h) as rendas decorrentes da exploração de seu patrimônio e da alienação de seus

bens. i) dentre outras especificadas em seu estatuto.

LA LA 17º

Licitação com,

17. O consórcio poderá realizar licitação com previsão no edital para que

contratos respectivos sejam celebrados direta ou indiretamente pelos municípios
consorciados, nos termos do art. 112, 8 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA 18º

Pr Fr i ã ituiçã. sórcio

I8. O presente contrato de consórcio público poderá ser celebrado por apenas

parte de seus signatários originais, sem prejuízo da adesão dos demais integrantes

que venhamaratificar o protocolo de intenções em data posterior.
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XXXXXXX, 05 de março de 2021.

Prefeito do Município XXXXXXXXXXXX
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ESTADO DE SÃO PAULO 
C.M. de VALINHOS

proc. Nº (1$lna

FLS. Nº 415

RESP. ç A /

À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho do Senhor
Presidenteem Sessão do dia
09 de março de 2021.  Rafa

Analista é ativo
Departamento begislativo e de Expediente

10/março/2021 
RuaÂngelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br 



  CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

Parecer nº SS 12021

Assunto: Projeto de Lei nº 58/21 — Autoria Prefeita Lucimara Godoy Vilas

Boas — “Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípios

brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para combate à pandemia

do coronavírus; medicamentos, insumos e equipamentos na área da

saúde”

À Comissão de Justiça e Redação

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

“Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípios brasileiros, com

a finalidade de adquirir vacinas para combate à pandemia do coronavírus;

medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde” de autoria da

Prefeita Lucimara Godoy Vilas Boas, solicitado pela Comissão de Justiça e

Redação.

Da Mensagem nº 11/2021 consta expressamente sua

justificativa:

“Esta propositura, oriunda do processo administrativo nº

3.837/2021-PMV, que porta a Ordem de Serviço nº 45/2021-GP/P,

decorre dá urgente necessidade de vacinação em massa da

população brasileira, não só para frear o iminente colapso

generalizado na área da saúde, evitando mortes por
desassistência, como também para retomar a atividade

econômica, a geração de emprego e renda e o convívio social.
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O tema da aquisição de vacinas foi objeto de judicialização nas

diversas instâncias do Poder Judiciário brasileiro. Também não

escapou à jurisdição constitucional do Supremo Tribunal Federal

(STF). Com efeito, na Ação Direta de Descumprimento de Preceito

Fundamental - ADPF nº 770 — ajuizada pela Ordem dos Advogados

do Brasil (OAB) -, o STF enfrentou a questão da competência para

aquisição de vacinas para combate à pandemia. A Suprema Corte

referendou a decisão, por unanimidade, em 24 de fevereiro de 2021,

que os Municipios brasileiros também possuem competência

constitucional para aquisição e fomecimento de vacinas nos casos

de: i) descumprimento do Plano Nacional de Imunização pelo

Governo Federal, e ii) insuficiência de doses para imunização da

população brasileira.

Na mesma linha da decisão proferida pelo STF, motivadora dessa

iniciativa, o Congresso Nacional aprovou, em 02 de março de 2021, o

Projeto de Lei nº 534/2021, que autoriza a aquisição de vacinas pelos

Municípios brasileiros. Nesse contexto, a Frente Nacional de

Prefeitos (FNP), entidade suprapartidária de representação nacional

de Municipios, apoia tecnicamente a instituição de Consórcio Público

de abrangência nacional para aquisição de vacinas.

Diante disso, e zelosa da plena segurança jurídica de que se reveste

a medida, a FNP lidera e apoia tecnicamente a formatação de

Consórcio Público de abrangência nacional, ora levado à apreciação

de Vossas Senhorias. A iniciativa, que conta com manifestação de

interesse de 1.703 Municípios - o que abrange mais de 125 milhões

de brasileiros, cerca de 60% do total de habitantes (dados registrados

até 12h, de 05 de março de 2021) -, tem finalidade de contribuirpara

agilizar a imunização da população e também de atender eventuais

demandas por medicamentos, equipamentos e insumos que sejam

necessários aos serviços públicos municipais de saúde.
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Com a missão de, caso seja necessário, adquirir imunizações

complementares ao PNI, o Consórcio visa fortalecero Sistema Único

de Saúde (SUS), na medida em que todas as doses serão

obrigatoriamente ofertadas à população de forma gratuita. Assim,

representa uma concertação federativa que favorecerá a todos, já

que quanto mais doses estiverem disponíveis, mais rapidamente os

brasileiros serão vacinados.

Ademais, esse Consórcio é efetivamente um instrumento para

oportunizar ganho de escala, proporcionando vantajosidade nas

negociações dos Municípios, sejam de preços, condições contratuais

e/ou prazos. Trata-se de um instrumento legal, amparado na Lei

Federal nº 11.107/2005, que oferece segurança jurídica, podendo

minimizar judicializações a que compras em menor escala estariam

sujeitas.

Além disso, o fato de o Município estar apto a comprarpor intermédio

do Consórcio não impede aquisições diretas de nenhuma espécie.

Portanto, o Consórcio não interfere na autonomia dos Municípios.

Pelo contrário, a reforça. Na medida que reúne grande número de

Municípios, que representam uma parcela considerável da população

nacional, o Consórcio ora instituído, fortalece o poder local.

Oportuniza acesso e imagem robusta nas relações internacionais,

fundamentais para as negociações de vacinas, especialmente

durante a pandemia.

A proposta que sustenta a formação do presente Consórcio Público é

a de colaboração entre os Entes Federativos. A FNP, que estimula, e

as centenas de cidades brasileiras, que manifestaram interesse

formal em aderir ao Consórcio, apostam em um federalismo cada vez

mais cooperativo. Por isso, cabe ressaltar, que o Consórcio também

não compete ou se sobrepõe ao papel das entidades de

representação política na federação, tais como as associações de

Municípios microrregionais, regionais e nacionais. Instituições que

(acê) 
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detém personalidade jurídica, governança e atribuições específicas,

distintas e independentes.

Há que se destacar que os recursos para a compra dos

indispensáveis itens, a que se propõe o Consórcio, podem vir de

diversas fontes, dentre elas: recursos municipais; repasses de verbas

federais, inclusive decorrentes de emendas parlamentares, e

doações advindas de fontes nacionais e internacionais.

O Consórcio Público, que será constituido a partir do presente

protocolo de intenções, está em sintonia com a Lei Federal nº

11.107/2005 e seu decreto federal regulamentador. A partir da

ratificação do protocolo de intenções surgirá nova pessoajurídica de

direito público, com naturezajurídica autárquica, que será estruturada

para executaras finalidades que motivaram sua criação, sendo certo

que o Consórcio irá se submeter a todos os princípios que regem a

ação administrativa do Estado, como, por exemplo, legalidade,

moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência.

Esse projeto também garante, como dever ser, o pleno controle

externo das atividades desenvolvidas pelo Consórcio, em obediência

às normas de direito financeiro e de responsabilidade fiscal. Para

finalizar, cabe destacar que se trata de uma iniciativa de vulto e

inédita no país. Ação que se apresenta como possibilidade para

colaborarno enfrentamento a um problema iminente que é de todos,

a escassez de vacinas para imunização em massa da população e, a

médio e longo prazos, de outros insumos.

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passo a

análise técnica do projeto em epigrafe solicitado.

O projeto solicita autorização da Câmara para a ratificação pelo

Município de Valinhos do protocolo de intenções firmado entre municípios de

todas as regiões do Brasil, visando precipuamente a aquisição de vacinas para
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combate à pandemia do coronavírus, além de outras finalidades de interesse

público relativas à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos na

área da saúde.

No que se refere ao aspecto constitucional, legal ou jurídico,

verifica-se que a matéria tratada no projeto de lei atende à Constituição Federal

no que se refere à competência do Município:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

!- legislarsobre assuntos de interesse local,”

O conceito de interesse local encontramos na doutrina:

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse

privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se exigisse

essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria o

âmbito da Administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a

Constituição. Mesmo porque não há interesse municipal que não o seja

reflexamente da União e do Estado-membro, como, também, não há interesse

regional ou nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes

da Federação Brasileira. O que define e caracteriza o interesse local, inscrito

como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre

o do Estado ou da União.(...) Concluindo, podemos dizer que tudo quanto

repercutir direta e indiretamente na vida municipal é de interesse peculiar do

Município, embora possa interessar também indireta e mediatamente ao

Estado-membro e à União. O provimento de tais negócios cabe exclusivamente

Município interessado, não sendo licita a ingerência de poderes estranhos sem

ofensa à autonomia local.” (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal

Brasileiro, 16º ed., Malheiros Editores, p. 111)
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A Lei Orgânica consignou expressamente a competência

municipal para tratar-se do assunto nos seguintes dispositivos:

“Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia,

legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como

objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantiro

bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre

outras, as seguintes atribuições:

(...)

XXIV - integrar consórcios com outros municípios para a solução de

problemas comuns;”

Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as

determinações e a hierarquia constitucional, suplementara legislação

Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle extemo, a

administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que

o Município detenha a maioria do capita! social com direito a voto,

especialmente:

(...)

XIV autorizar ou aprovar convênios, acordos ou contratos de que

resultem encargos para o Município.

“Art. 104. O município poderá realizar obras e serviços de interesse

comum mediante:

(...)

!l - consórcio com outros municípios;”

(ade) 
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP 6

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br  

 



 

    EO”Nº 1450 AM

Fls.
BocaPta ços, —

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

No mais, a competência para legislar referente à matéria,

segundo previsão da Lei Orgânica está em simetria com as disposições da

Constituição Federal:

“Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios

de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão

associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou

parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à

continuidade dos serviços transferidos.”

A Lei Federal nº 11.107 de 06 de abril de 2005 que “Dispõe

sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras

providências”, por sua vez, assim preconiza no tocante aos Municípios:

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a União, os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios contratarem consórcios

públicos para a realização de objetivos de interesse comum e dá

outras providências.”

“Art 3º O consórcio público será constituído por contrato cuja

celebração dependerá da prévia subscrição de protocolo de

intenções.

Art 4º São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que

estabeleçam:

| - a denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do

consórcio;

1 — a identificação dos entes da Federação consorciados;

Hl — a indicação da área de atuação do consórcio;
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IV — a previsão de que o consórcio público é associação pública ou

pessoajurídica de direito privado sem fins econômicos;

V-os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o

consórcio público a representaros entes da Federação consorciados

perante outras esferas de governo;

V!— as normas de convocação e funcionamento da assembleia geral,

inclusive para a elaboração, aprovação e modificação dos estatutos

do consórcio público;

vil — a previsão de que a assembleia geral é a instância máxima do

consórcio público e o número de votos para as suas deliberações;

viHll — a forma de eleição e a duração do mandato do representante

legal do consórcio público que, obrigatoriamente, deverá serChefe

do Poder Executivo de ente da Federação consorciado;

IX - o número, as formas de provimento e a remuneração dos

empregados públicos, bem como os casos de contratação por tempo

determinado para atender a necessidade temporária de excepcional

interesse público;

X— as condições para que o consórcio público celebre contrato de

gestão ou termo de parceria;

XI — a autorização para a gestão associada de serviços públicos,

explicitando:

a) as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio público;

b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que

serão prestados;
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c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou

autorização da prestação dos serviços;

d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no

caso de a gestão associada envolver também a prestação de

serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação

consorciados;

e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros

preços públicos, bem como para seu reajuste ou revisão; e

Xi - o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente com

suas obrigações, de exigir o pleno cumprimento das cláusulas do

contrato de consórcio público.

$ 1º Para os fins do inciso Ill do caput deste artigo, considera-se

como área de atuação do consórcio público, independentemente de

figurar a União como consorciada, a que corresponde à soma dos

territórios:

| - dos Municípios, quando o consórcio público for constituído

somente por Municípios ou por um Estado e Municípios com

territórios nele contidos;

H — dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quando o

consórcio público for, respectivamente, constituído por mais de 1

(um) Estado ou por 1 (um) ou mais Estadose o Distrito Federal;

HH — (VETADO)

IV — dos Municípios e do Distrito Federal, quando o consórcio for

constituído pelo Distrito Federal e os Municípios; e
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$ 2º O protocolo de intenções deve definir o número de votos que

cada ente da Federação consorciado possui na assembleia geral,

sendo assegurado 1 (um) voto a cada ente consorciado.

$ 3º É nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja

determinadas contribuições financeiras ou econômicas de ente da

Federação ao consórcio público, salvo a doação, destinação ou

cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as transferências ou

cessões de direitos operadas por força de gestão associada de

serviços públicos.

$ 4º Os entes da Federação consorciados, ou os com eles

conveniados, poderão ceder-lhe servidores, na forma e condições da

legislação de cada um.

$ 5º O protocolo de intenções deverá ser publicado na imprensa

oficial.

Ar. 5º O contrato de consórcio público será celebrado com a

ratificação, mediante lei, do protocolo de intenções.”

O Supremo Tribunal Federal muito recentemente

reconheceu a constitucionalidade da adoção de medidas no

enfrentamento à pandemia pelos Municípios:

“24/02/2021 PLENÁRIO

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA ARGUIÇÃO DE

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 770

DISTRITO FEDERAL

RELATOR :MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
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REQTE.(S) :CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS

DO BRASIL - CFOAB

INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA

PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

INTDO.(A/S) :MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE

PROC.(A/S)XES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Ementa: TUTELA DE URGÊNCIA EM ARGUIÇÃO DE

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.

CONCESSÃO MONOCRÁTICA. COMPETÊNCIA COMUM DOS

ENTES FEDERADOS PARA CUIDAR DA SAÚDE. ARTS. 23, ||, E

196 DA CF. FEDERALISMO COOPERATIVO. LEI 13.979/2020, QUE

DISPÕE SOBRE MEDIDAS PARA O ENFRENTAMENTO DA

EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DA COVID-19.

VACINAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR REFERENDADA PELO

PLENÁRIO.

1- A Constituição Federal prevê, ao lado do direito subjetivo público à

saúde, a obrigação de o Estado dar-lhe efetiva concreção, por meio

de “políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às

ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação”(art.

196).

!! — Esse dever abrange todos os entes federados, inclusive as

comunas, os quais, na seara da saúde, exercem uma competência

administrativa comum, nos termos do art. 23, ! do Texto

Constitucional.

HH - O federalismo cooperativo, adotado entre nós, exige que a União

e as unidades federadas se apoiem mutuamente no enfrentamento

da grave crise sanitária e econômica decorrente da pandemia

desencadeada pelo novo coronavírus.

(ACP) 
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IV - Embora o ideal, em se tratando de uma moléstia que atinge o

País por inteiro, seja a inclusão de todas as vacinas seguras e

eficazes no PNI, de maneira a imunizar uniforme e tempestivamente

toda a população, o certo é que, nos diversos precedentesrelativos à

pandemia causada pela Covid-19, o Supremo Tribunal Federal tem

ressaltado a possibilidade de atuação conjunta das autoridades

estaduais e locais para o enfrentamento dessa emergência de saúde

pública, em particular para suprir lacunas ou omissões do governo

central.

V- O Plenário do STF já assentou que a competência específica da

União para legislarsobre vigilância epidemiológica, da qual resultou a

Lei 13.979/2020, não inibe a competência dos demais entes da

federação no tocante à prestação de serviços da saúde (AD! 6.341-

MC-Ret/DF, redator para o acórdão Ministro Edson Fachin).

Vi - A Constituição outorgou a todos aos integrantes da Federação a

competência comum de cuidar da saúde, compreendida nela a

adoção de quaisquer medidas que se mostrem necessárias para

salvar vídas e garantir a higidez física das pessoas ameaçadas ou

acometidas pela nova moléstia, incluindo-se nisso a disponibilização,

por parte dos govemos estaduais, distrital e municipais, de

imunizantes diversos daqueles ofertados pela União, desde que

aprovados pela Anvisa, caso aqueles se mostrem insuficientes ou

sejam ofertados a destempo.

Vi — Medida cautelar referendada pelo Plenário do Supremo Tribunal

Federal para assentar que os Estados, Distrito Federal e Municípios

() no caso de descumprimento do Plano Nacional de

Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19, recentemente

tornado público pela União, ou na hipótese de que este não proveja

cobertura imunológica tempestiva e suficiente contra a doença,

poderão dispensar às respectivas populações as vacinas das quais

disponham, previamente aprovadas pela Anvisa, ou (ii) se esta

+
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agência governamental não expedir a autorização competente, no

prazo de 72 horas, poderão importar e distribuir vacinas registradas

por pelo menos uma das autoridades sanitárias estrangeiras e

liberadas para distribuição comercial nos respectivos países,

conforme o art. 3º, Vil a e 8 TA, da Lei 13.979/2020, ou, ainda,

quaisquer outras que vierem a ser aprovadas, em caráter

emergencial, nos termos da Resolução DC/ANVISA 444, de

10/12/2020.

(...)

voTOo

(...)

De início observo que pandemia desencadeada pelo novo

coronavírus, que, em menos de um ano, infectou e vitimou fatalmente

centenas de milhares de pessoas no País e no mundo, revelou,

dentre outras coisas, as fraquezas e virtudes de nossa forma de

governança, em especial do sistema público responsável por

assegurar os direitos fundamentais à vida e à saúde contemplados

nos arts. 5º, 6º e 196 da Constituição Federal.

O direito à vida, é escusado dizer, corresponde ao direito,

universalmente reconhecido à pessoa humana, de viver e

permanecer vivo, livre de quaisquer agravos, materiais ou morais,

significando, especialmente, sob pena de ficar esvaziado de seu

conteúdo essencial, o direito a uma “existência digna”, conceito

mencionado no art. 170 de nossa Lei Maior.

Já a saúde, de acordo com o supra mencionado art. 196, “é um

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e

serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (grifei).

(acÊ) 
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José Afonso da Silva ao comentar o referido dispositivo

constitucional, assevera que ele abriga uma verdadeira garantia, a

qual deve ser cumprida “pelas prestações de saúde, que [..] se

concretizam mediante políticas sociais e econômicas que visem à

redução dos riscos de doença e de outros agravos — políticas essas,

que, por seu tumo, se efetivam pela execução de ações e

serviços de saúde, não apenas visando à cura de doenças”.1

Na mesma linha são as observações de Kildare Gonçalves Carvalho,

para quem o direito à saúde não se resume apenas à medicina

curativa, mas inclui a medicina preventiva, a qual exige a

execução de uma política social e econômica adequada, que

esclareça e eduque a população, além de promover a “higiene,

saneamento básico, condições dignas de moradia e de trabalho,

lazer, alimentação saudável na quantidade necessária, campanhas

de vacinação, dentre outras ações”.2
É nesse contexto, amplificado pela magnitude da pandemia

decorrente da Covid-19, que se exige, mais do que nunca, uma

atuação fortemente proativa dos agentes públicos de todos os

níveis governamentais,sobretudo mediante a implementação de

programas universais de vacinação, pois, como adverte o

professor da Universidade de São Paulo antes referido, “o direito é

garantido por aquelas políticas indicadas, que hão de ser

estabelecidas, sob pena de omissão inconstitucional".3
E aqui cumpre lembrar que o Preâmbulo da Constituição da

Organização Mundial de Saúde - OMS, datado de 22/7/1946, agência

internacional pertencente à Organização das Nações Unidas — ONU,

integrada pelo Brasil, traz à lume um generoso conceito de saúde,

caracterizadocomo um bem coletivo e dever do Estado.4
Essa noção encontra amparo também no art. 12 do Pacto

Intemacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais,

internalizado pelo Decreto 591/1992, o qual dispõe que “os Estados

acêy” 
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Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de

desfrutar o mais elevado nível possível de saúde física e mental”,

de modo a adotar as medidas necessárias para assegurar “a

prevenção e o tratamento das doenças epidêmicas, endêmicas,

profissionais e outras, bem como a luta contra essas doenças”.

É por isso que inexiste qualquer dúvida de que o direito social à

saúde coloca-se acima da autoridade de governantes

episódicos, pois configura, como visto, um dever cometido ao

Estado, compreendido como uma “ordem jurídica soberana que tem

por fim o bem comum de um povo situado em determinado

território”.5 Vale lembrar, por oportuno, que o Brasil, segundo a

Constituição de 1988, adotou a forma federal de Estado, “formada

pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e Distrito Federal”

(art. 1º, caput, da CF).

O dever irrenunciável do Estado brasileiro de zelar pela saúde de

todos que se encontrem sob sua jurisdição - brasileiros e

estrangeiros residentes no País - apresenta uma dimensão objetiva

e institucional, que se revela, no plano administrativo, pelo

Sistema Único de Saúde - SUS (art 198, | Ile Ill, da CF), ao qua!

compete, dentre outras atribuições, “controlar e fiscalizar

procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e

participar da produção de medicamentos, equipamentos,

imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos”, como também

“executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem

como as de saúde do trabalhador” (art. 200, !e ||, da CF).

Esse sistema é compatível com o nosso “federalismo cooperativo”

ou “federalismo de integração”, adotado pelos constituintes de

1988, no qual “se registra um entrelaçamentode competências e

atribuições dos diferentes níveis governamentais”,6que encontra

expressão, quanto à temática aqui tratada, na competência

concorrente partilhada pela União, Estados e Distrito Federal para

or” 
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legistar sobre a “proteção e defesa da saúde” (art. 24, XIl, da CF),

bem assim na competência comum a todos eles e também aos

Municípios de “cuidar da saúde e assistência pública” (art. 23, ||, da

CF).

Esse compartilhamento de competências entre os entes federados na

área da saúde não exime a União de exercer aquilo que a doutrina

denomina de “competência de cooperação”,7 traduzida na obrigação

constitucional de “planejar e promover a defesa permanente contra

as calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações”

(art. 21, XVIII, CF). E aqui cumpre anotar que, logo depois do

reconhecimento pela OMS, em 11/3/2020,8de que o mundo passava

por uma pandemia desencadeada pelo novo coronavirus, o

Congresso Nacional editou o Decreto Legislativo 6/2020, no qual

reconheceu a ocorrência de uma calamidade pública, aliás, sem

precedentes em nossa história.

Quando o art. 21, XVII! é lido em conjunto com o precitado art. 198,

também do Texto Magno, percebe-se que compete à União assumir

a coordenação das atividades do setor, incumbindo-lhe, em

especial, “executarações de vigilânciaepidemiológica e sanitária

em circunstâncias especiais, como na ocorrência de agravos

inusitados à saúde, que possam escapar do controle da direção

estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) ou que representem

risco de disseminação nacional” (grifei), conforme estabelece o

disposto no art. 16, Ill, a, e parágrafo único, da Lei 8.080/1990 (Lei

Orgânica da Saúde).9

De outro lado, a já antiga Lei 6.259/197510 estabelece que cabe ao

Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional de

Imunizações - PNI, com a definição das vacinações, inclusive as

de caráter obrigatório (art. 3º, caput), prescrevendo, ainda, que

aquela Pasta coordenará e apoiará tal atividade - técnica, material e 
 

financeiramente - em âmbito nacional e regional, cuja

(sob)
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responsabilidade cabe às Secretarias de Saúde das unidades

federadas (art. 4º, capute $ 1º). Ademais, consigna que “o Ministério

da Saúde poderá participar, em caráter supletivo, das ações

previstas no programa e assumir sua execução, quando o interesse

nacional ou situações de emergência o justifiquem” (art. 4º, $ 29).

Não obstante constitua incumbência do Ministério da Saúde

coordenar o PNI e definir as vacinas integrantes do calendário

nacional de imunizações, tal atribuição não exclui a competência

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para adaptá-

los às peculiaridades locais, no típico exercício da competência

comum de que dispõem para “cuidar da saúde e assistência pública”

(art. 23, !, da CF).

Embora o ideal, em se tratando de uma moléstia que atinge o

País por inteiro, seja a inclusão de todas as vacinas seguras e

eficazes no PNI, de maneira a imunizaruniforme e tempestivamente

toda a população, o certo é que, nos diversos precedentes relativos à

pandemia causada pela Covid-19, o Supremo Tribunal Federal tem

ressaltado a possibilidadede atuação conjunta das autoridades

estaduais e locais para o enfrentamento dessa emergência de

saúde pública, em particularpara suprir lacunas ou omissões do

governo central.

Com efeito, ao analisar a AD! 6.341-MC-Ref/DF, Redator para o

acórdão o Ministro Edson Fachin, esta Suprema Corte assentou que

os entes federados possuem competência concorrente para adotar

as providências normativas e administrativas necessárias ao combate

da pandemia. O Plenário do STF também decidiu, na ADPF 672-MC-

Ref/DF, de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, que o exercício

da competência específica da União para legislar sobre vigilância

epidemiológica, a qual deu ensejo à elaboração da Lei 13.979/2020,

não restringiu a competência própria dos demais entes da Federação

ade)

para implementarem ações no campo da saúde. 
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Nesse sentido, conforme asseverei ao analisar a ADI 6.362/DF, de

minha relatoria, o federalismo cooperativo, antes mencionado,

longe de ser mera peça retórica, exige que os entes federativos se

apoiem mutuamente, deixando de lado eventuais divergências

ideológicas ou partidárias dos respectivos governantes,

sobretudo diante da grave crise sanitária e econômica decorrente

da calamidade pública causada pelo novo coronavírus. Bem por

isso, os entes regionais e locais não podem ser alijados do

combate à Covid-19, notadamente porque estão investidos do

poder-dever de empreender as medidas necessárias para o

enfrentamento da emergência sanitária resultante do alastramento

incontido da doença.

Assim, considerado o arcabouço constitucional acima descrito, e

tendo em conta a jurisprudênciadesta Suprema Corte sobre o tema,

é possível concluirque a defesa da saúde incumbe não apenas à

União, mas também a qualquer das unidades federadas, seja por

meio da edição de normas legais, respeitadas as suas competências,

seja mediante a realização de ações administrativas, sem que, como

regra, dependam da autorização de outros níveis governamentais

para levá-las a efeito, cumprindo-lhes, apenas, consultar o interesse

público que têm a obrigação de preservar.

Em outros termos, a Constituição outorgou a todos os entes

federados a competência comum de cuidar da saúde, compreendida

nela a adoção de quaisquer medidas que se mostrem necessárias

para salvar vidas e garantir a higidez física das pessoas ameaçadas

ou acometidas pela nova moléstia, incluindo-se nisso a

disponibilização, por parte dos governos estaduais, distrital e

municipais, de imunizantes diversos daqueles ofertados pela

União, desde que aprovados pela Anvisa, caso aqueles se

(acr5”

mostrem insuficientesou sejam ofertados a destempo. 
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No âmbito dessa autonomia insere-se, inclusive, a importação e

distribuição, em caráter excepcional e temporário, por autoridades

dos Estados, Distrito Federal e Municípios, de “quaisquer materiais,

medicamentos e insumos da área de saúde sujeitos à vigilância

sanitária sem registro na Anvisa considerados essenciais para

auxiliar no combate à pandemia do coronavirus”, observadas as

condições do art. 3º, Vil, a, e $ 7º-A, da Lei 13.979/2020, alterada

pela Lei 14.006/2020.

Como se vê, a própria Lei 13.979/2020, nos precitados dispositivos,

encaminha uma solução para a questão, ao assinalar que as

“autoridades” - sem fazer qualquer distinção entre os diversos níveis

político administrativos da federação — poderão lançar mão do uso de

medicamentos e insumos na área de saúde sem registro na Anvisa.

Confira-se:

“Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de

importância internacional [.] as autoridades poderão adotar, no

âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes medidas:

LJ
Vil - autorização excepcional e temporária para importação e

distribuição de quaisquermateriais, medicamentos e insumos da área

da saúde sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa

considerados essenciais para auxiliar no combate à pandemia do

coronaviírus, desde que:

a) registrados por pelo menos 1 (uma) das seguintes autoridades

sanitárias estrangeiras e autorizados à distribuição comercial! em

seus respectivos países:

1. Food and Drug Administration (FDA);

2. European Medicines Agency (EMA);

3. Pharmaceuticals and Medical Devices Agency (PMDA);

4. National Medical Products Administration (NMPA);”

(aj 
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Aqui cumpre sublinharque a mencionada Lei também estabelece que

autorização excepcional e temporária “deverá ser concedida

pela Anvisa em até 72 (setenta e duas) horas após a submissão

do pedido à Agência, dispensada a autorização de qualquer

outro órgão da administração pública direta ou indireta para os

produtos que especifica, sendo concedida automaticamente

caso esgotado o prazo sem manifestação” (art. 3º, S7º-A). No

ponto, ressalto, por oportuno, que o veto o Presidente da República a

este parágrafo foi derrubado pelo Congresso Nacional na Sessão de

19/8/2020.

Não desconheço a aprovação da Resolução DC/ANVISA 444 de

10/12/2020, a qual “estabelece a autorização temporária de uso

emergencial, em caráter experimental, de vacinas Covid-19 para o

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância

nacional decorrente do surto do novo coronavírus (SARS-CoV-2)”.

No entanto, a publicação da referida Resolução emanada de Diretoria

Colegiada, ao propiciar mais uma maneira de aprovação das vacinas

contra a Covid-19 — em caráterexperimental -, não exclui, até porque

não poderia fazê-lo, as formas já existentes, de modo que

remanescem, tanto o registro previsto no art. 12 da Lei 6.360/1976,

como a autorização excepcional e temporária estabelecida no art. 3º,

VI, da Lei 13.979/2020.

A dispensação excepcional de medicamentos sem registro na Anvisa,

de resto, não constitui matéria nova nesta Suprema Corte, já tendo

sido apreciada no RE 657.718/MG-RG, de relatoria do Ministro Marco

Aurélio, de cuja tese ressalto o seguinte trecho:

“[.] É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de

medicamentosem registro sanitário, em caso de mora irrazoável

da ANVISA em apreciar o pedido (prazo superiorao previsto na Lei

nº 13.411/2016), quando preenchidos três requisitos: (i) a existência

de pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo no caso de

(ACP 
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medicamentos órfãos para doenças raras e ultrarraras); (ii) a

existência de registro do medicamento em renomadas agências

de regulação no exterior; e (ii) a inexistência de substituto

terapêutico com registro no Brasil” (grifei).

Seja como for, as disposições constantes do art. 3º, Vill, a, e 8 7º-

A, da Lei 13.979/2020, gozam da presunção de plena

constitucionalidade, revelando, portanto, a solução encontrada

pelos representantes do povo reunidos no Congresso Nacional para

superar, emergencialmente, a carência de vacinas contra o novo

coronavírus.

Por aí já se vê que merece acolhida parcial a pretensão agasalhada

na inicial de “permitir, excepcionalmente, a aquisição e fornecimento

de vacinas contra a covid-19 desde que já possuam registro em

renomadas agências de regulação no exterior, independente de

registro na Anvisa, considerando a urgência humanitária na

prevenção a novas ondas de coronavírus” (pág. 31 da inicial),

sobretudo por estar em jogo a saúde de toda a população brasileira,

em tempo de grande angústia e perplexidade, agravado por uma

inusitada falta de confiança nas autoridades sanitárias com o nefasto

potencialde abalara coesão e harmonia social.

Não se olvíde, todavia, que qualquer que seja a decisão dos entes

federados no concernente ao enfrentamento da pandemia deverá

levar em consideração, por expresso mandamento legal, as

evidências científicas e análises estratégicas em saúde, nos termos

do art. 3º, $ 1º, da Lei 13.979/2020. Essa apreciação, sempre

explicita e fundamentada, compete exclusivamente às autoridades

públicas estaduais, distritais e locais, consideradas as situações

concretas que vierem a enfrentar.

Isso posto, com fundamento nas razões acima expendidas, voto por

referendara medida cautelarpleiteada para assentarque os Estados,

Distrito Federal e Municípios (i) no caso de descumprimento do Plano

Eae
(ACP) 
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Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,

recentemente tornado público pela União, ou na hipótese de que este

não proveja cobertura imunológica tempestiva e suficiente contra a

doença, poderão dispensar às respectivas populações as vacinas

das quais disponham, previamente aprovadas pela Anvisa, ou (ii) se

esta agência governamental não expedir a autorização competente,

no prazo de 72 horas, poderão importar e distribuir vacinas

registradas por pelo menos uma das autoridades sanitárias

estrangeiras e liberadas para distribuição comercial nos respectivos

países, conforme o art. 3º, Vill, a e $ 7º-A, da Lei 13.979/2020, ou,

ainda, quaisquer outras que vierem a ser aprovadas, em caráter

emergencial, nos termos da Resolução DC/ANVISA 444, de

10/12/2020.

1 SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. 6.ed. São

Paulo: Malheiros, 2009, p. 768.

2 CARVALHO, Kildare Gonçalves. Direito constitucional. 13. ed., rev. atual.

e ampl. Belo Horizonte: Del Rey, 2007, p. 1.167.

3 SILVA, José Afonso da. Op. cit., p. 768, grifei.

4 integra em inglês disponível em: <https:/Awww.who. int/aboutivho-we-

reiconstitution>. Acesso: nov.2020.

5 DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 22.ed.

São Paulo: Saraiva, 2001, p. 118.

6 LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo. Pressupostos materiais e formais da

Intervenção Federal no Brasil. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 23,

grifei.

7 CARVALHO, Kildare Gonçalves. Op. cit, p. 774.

8 Disponível em: <https:/Awww.paho.org/bra/index.php?

option=comcontent&view=article&id=6120:0ms-afirma-que-covid-19-e-
agora-aracterizada-comopandemia&ltemid=812>.Acesso em: nov. 2020.

9 À Lei 8.080/1990 prevê, ainda, que estão incluídas no campo de atuação

do SUS a execução de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como a

“formulação a política de medicamentos, imunobiológicos e outro insumos

aco) 
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de interesse para a saúde e a participação na sua produção” (art. 6º, L ae
b,e Vi).

10 “Dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica,

sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece normas relativas à

notificação compulsória de doenças, e dá outras providências”.

A título de elucidação da doutrina podemos extrair alguns

conceitos a respeito de consórcios públicos voltados à área da saúde pública:

“A lei traz a figura dos consórcios públicos como uma alternativa

para fortalecer os Entes federativos (especialmente os Municípios) e

evoluir a gestão pública, mas não obriga que os Entes federativos

integrem um consórcio público ou permaneçam associados. Logo,

por ser um ato de vontade política (uma faculdade), a sua

constituição depende de uma forte e coesa articulação política que

alinhe os objetivos a serem perseguidos em conjunto,

comprometimento que se justifica à medida que essa formatação

institucional apresenta-se como uma possibilidade de reinvenção das

relações federativas a fim de impulsionaro aspecto cooperativo.

(...)

Fatores que FAVORECEM

a) A existência de uma identidade regional prévia entre um conjunto

de Municípios, tornando-se um catalisador político e social que

favorece a atuação conjugada;

b) A constituição de lideranças políticas regionais que são capazes,

mesmo em contextos adversos, de produziralianças intermunicipais;

c) Questões que envolvem “tragédias dos comuns”, isto é, problemas

coletivos que atingem vários Municípios de tal modo que a

cooperação se torna necessária para

que ninguém seja prejudicado;

(aci) 
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d) A lógica das políticas públicas pode impulsionar formas de

consorciamento, especialmente quando suas regras sistêmicas e/ou

seus mecanismos de indução financeira apontam nesse sentido;

e) O apoio e a indução do governo estadual e/ou federal é outro

instrumento que pode incentivar a criação e a manutenção de

consórcios, reduzindo rivalidades e incertezas que possam existir

entre os prefeitos;

f) Pactos pofíticos ad hoc entre prefeitos e governadores podem

favorecer o associativismo intermunicipal quando estão em jogo

questões que favoreçam conjunturalmente a ambos;

9) A existência de marcos legais que tornem mais atrativa e estável a

cooperação intermunicipal pode incentivaros atores a buscar formas

de consorciamento.

(...) Os consórcios públicos se apresentam como um importante

instrumento de cooperação e gestão intergovernamental que visam

fortalecer os Entes federados com reduzida capacidade

administrativa, gerencial e financeira, sobretudo os pequenos

Municípios que enfrentam dificuldades para solver problemas

estruturais inerentes ao local e à região em que estão inseridos.

As vantagens de constituir um consórcio são muitas. Os prefeitos e

as autoridades municipais que já tiveram experiências em ação

consorciada costumam ressaltar que o Consórcio (BATISTA et al.

2011a):

ii fortalece a autonomia do Município e a democracia,

descentralizando as ações de governo;

ij aumenta a transparência e o controle das decisões públicas;

ii fortalece os princípios de subsidiariedade e solidariedade que

sustentam a arquitetura da Federação brasileira depois de 1988;

ii melhora o relacionamento das prefeituras com outras esferas de

governo, possibilitando que os recursos cheguem mais rápida e

ach)
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ii diminui as distâncias existentes entre as esferas locais e os

Estados e a União;

ii aumenta o poder de diálogo, pressão e negociação dos Municípios;

ii dá peso político regional para as demandas locais;

ii cria mecanismos eficientes para uma gestão pública menos

suscetível

a disputas político-partidárias e menor;

ii cria comprometimento com a implantação das políticas;

ii cria formas concretas de intermediação entre as ações dos níveis

centrais (Estado e União) com as realidades das administrações

municipais;

ii resolve problemas regionais sem se limitar às fronteiras

administrativas;

ii assegura agilidade na elaboração de diagnósticos e ações de

governo, necessária para enfrentamento dos problemase prioridades

regionais;

ii desloca o centro das decisões sobre políticas públicaspara esferas

mais próximas das populações assistidas;

ii leva aos governos centrais elementos de realidade, o que ajuda a

adequaras políticas públicas;

ii cria canais por onde podem fluir as experiências criativas das

localidades;

ii viabiliza as políticas sociais por meio da democratização dos

recursos e do poder de decisão sobre elas;

ii dá agilidade à administração municipal aumentando sua

capacidade de realização;

|i permite o intercâmbio de ideias, projetos e experiências;

ij permite que o planejamento das políticas públicas se faça de forma

conjunta, com a participação de todos os membros do Consórcio;

ii ajuda na economia de recursos;

ii valoriza os poucos recursos de que dispõe cada Município;

(acêy 
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ii ajuda as prefeituras menores, que assim podem receber apoio das

prefeituras que dispõem de melhor infraestrutura;

 
ii possibilita a diminuição das desigualdades regionais e a baixa

capacidade de arrecadação tributária do Município;

ii cria novos fluxos de recursos para o Município, diminuindo sua

dependência das transferências do Fundo de Participação dos

Municípios (FPM);

ii ajuda o Município a superar sua incapacidade de investimento

público;

ii permite a realização de ações inacessíveis a um único Município;

ii viabiliza obras de grande porte e serviços de alto custo, que não

são acessíveis à maioria das localidades;

ii promove a constituição de aparatos institucionais competentes,

com capacidade técnica e de recursos;

ii permite a elaboração e ofinanciamento de projetos.

Nos termos do art. 10 do Decreto 6.017/2007, para cumprir suas

finalidades, o consórcio público poderá:

ii firmar convênios, contratos, acordos de qualquernatureza, receber

auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas;

ii ser contratado pela administração direta ou indireta dos Entes da

Federação consorciados, dispensada a licitação; e

ii caso constituído sob a forma de associação pública, ou mediante

previsão em contrato de programa, promover desapropriações ou

instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou

necessidade pública, ou de interesse social.

No que se refere às áreas de atuação de consórcios públicos, estudo

realizado pelo IBGE (2012) indicou aquelas que mais se sobressaem

como objeto da associação consorcial, cujo destaque expressivo

ficou por conta da saúde, já que 80,1% dos Municípios apontaram

que integram um consórcio público e/ou administrativo nesse

(acby

segmento:
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* Consórcioscom objetivo de estruturaçãode redes regionais integradas para as-

sistênciaem diversas especialidades, envolvendo os equipamentos municipais

e estaduais das regiões,

* Consórcios com objetivo de planejar. capacitar e avaliar as ações básicas de

Saude;

* Consórcioscom objetivo de gerir equipamentos complexos de saude (hospitais

laboratóriosetc ).

Saúde Y Consórcios com objetivo de ampliar a oferta de leitos públicose o acesso às re-

des de alta complexidade;

* Consórcioscomobjetivode fortalecerq sistema de regulaçãomunicipale regional,

Y Consórcios com objetivo de aprimoraros sistemas de vigilância em saude;

* Consórcioscom objetivo de oferecer programas regionaisde formação e educa-

ção permanentepara os profissionaisda saúde; 
(.)
Lei 11.107/2005 dispõe que essas entidades se convertam

voluntariamente para o regime público, eliminando desta forma as

inseguranças jurídicas originárias dos consórcios administrativos,

como vem ocorrendo amplamente nos últimos anos, motivados pela

facilidade de expandir os serviços públicos, bem como pela estrutura

organizacional existente, transformando o temático consórcio de

saúde em multifinalitário.

O que se pretende chamar atenção neste ensaio, que não deve ser

entendido como regra, é a precaução que os gestores devem ter ao

optar por algumas dessas modalidades entre o consórcio temático

com atividades-fim e consórcio multtifinalitário com atividades-meio,

sem antes avaliar criteriosamente os objetivos que originaram a união

dos Entes versus o modelo organizacional que será adotado.

Os consórcios de saúde, por exemplo, se encaixam nessa tese em

mantê-los temático, cujo modelo implantado no país, desde o

advento da Lei 8.080/1990, surgiu com um objetivo específico,

cri” 
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demonstrando durante todo esse período a inviabilidade de agregar

outros serviços. São modelos organizacionais estruturados para

atender pacientes, lotados por profissionais de saúde com perfis

específicos, que devem atuar em consonância com os princípios e

normas que regula o Sistema Único de Saúde (SUS), citado na Lei

11.107/2005, $ 3º do art. 1º: “Os consórcios públicos, na área de

saúde, deverão obedecer aos princípios, diretrizes e normas que

regulam o Sistema Único de Saúde — SUS”.

A prestação de serviços de saúde exige estrutura administrativa

diferenciada em relação aos consórcios multifinalitários, que são mais

apropriados para atuar com atividades-meio, por ter um formato

organizacional mais favorável para gerir vários programas no mesmo

consórcio, por meio de pessoas com formação multidisciplinar.

Outro ponto que deve ser ponderado ao decidir por um consórcio

multifinalitário que também opera serviços de saúde é a fatídica

situação financeira dos Entes, que vem acarretando atrasos dos

repasses e até mesmo desfiliação, comprometendo por completo os

serviços públicos compartilhados, inclusive os de saúde, tão

prementes para a população.

Em suma, deve-se considerar o ciclo de experiência desse

importante arranjo organizacional, que dividiu os modelos de gestão

associada como antes e depois da Lei 11.107/2005, considerado

como um novo marco regulatório para a gestão associada de

serviços públicos, proporcionando aos Entes maior autonomia e

independência. O consórcio público, segundo o doutrinador José

Afonso da Silva, “entre o Estado Federal e o unitário, vem-se

desenvolvendo outra forma de Estado: o Estado regional ou Estado

autônomo” (SILVA, 2004, pp. 98-99).” (Confederação Nacional de

Municípios — CNM Consórcios Públicos Intermunicipais: Uma

Alternativa à Gestão Pública — Brasília: CNM, 2016.)

(ac 
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De tal sorte que ao tratar da matéria em conformidade com a

repartição de competências constitucionais, o projeto amolda-se aos

entendimentos jurisprudenciais acima.

Por fim, no que tange à forma o projeto atende aos preceitos da

Lei Complementar nº 95/98.

Ante o exposto, sob o aspecto enfocado, a proposta reúne

condições técnicas de legalidade e constitucionalidade, visto que trata de

matéria de competência do Município e de iniciativa privativa da Chefe do

Executivo, quanto ao mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

CMYV, aos 10 de março de 2021.

GUN C pod
Aline Cristine Pádilha

Procuradora OAB/SP nº 167.795

(ACP) 
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP 29

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br

 



 
creMv. .

Proc. Nº 41fes
Fls. A
Resp. o o

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHÕS
ESTADO DE SÃO PAULO o

wo (29) essão DE YO 27)2]

  
Franklin Duarte de Lim:

Comissão de Justiça e Redação cce vinhos

Regime de Urgência ao Projeto de Lei n.º 58/2021

Ementa : “Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípiios
brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para combate à pandemia do
coronavírus; medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde Mens.

Na.

A FAVOR DA| CONTRAÀ
URGÊNCIA|URGÊNCIA 

(49
Ver. Rodrigo Toloi

r AFAVORDA| CONTRAA

MEMBROS URGÊNCIA| URGÊNCIA

5
  

(>) 
(X) 
x

Valinhos, 10 de março de 2021.

   

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido pedido de Urgência ao

Projeto de Lei e quanto ao seu mérito relativo a Justiça e Redação, dá o seu
(ota

PARECER PULINCL

(Observações:   
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Franklin Duarte de Lima
. - . m- Presidente o

Comissão de Justiça e RedaçãomesMuniopide voinhos

 
Projeto de Lei n.º 58/2021

Ementa : “Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípiios
brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para combate à pandemia do
coronavírus; medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde Mens.

H/217.

FAVORDO|CONTRAO
PROJETO| PROJETO 

()
A FAVORDO| CONTRA O

PROJETO PROJETO 
()    

  
 Valinhos, 10 de março de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto de Lei e quanto ao

seu mérito relativo a Justiça e Redação, dá o seu PARECER EA Vora ve: .

(Observações:   
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Fran ento

Comissão de Finanças e Orçamento"""""""" 
Parecer ao Projeto de Lei n.º 58 /2021

Ementa do Projeto: Ratifica protocolo de intenções firmado entre municípios
brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para o combate a pamdemia do
coronavirus, medicamentos insumos e equipamentosna área da saúde.

CONTRAO
PROJETO 
CONTRAO
PROJETO  

   
Valinhos, 15 de março de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data, em reunião, o referido Projeto de Lei e

quanto ao seu mérito relativo a finanças e orçamento, dá o seu PARECER
PediPUT

(Observações:   
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Comissão de Higiene e Saúde, .wnspads vao

Parecer ao Projeto de Lei nº 58/2021

Ementa do Projeto: Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípios
brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para combate à pandemia do
coronavirus; medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde. (Mens.

11/21)

“PRESIDEN   
eosrssczcMegsoGabriel Bueno Fioravanti 

(AUSENTE) () ()
Ver. Fábio Aparecido Damasceno
  

(AUSENTE) () ()
O aa

Ver. Luiz Mayr Neto    
Valinhos, 16 de março de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data, em reunião extraordinária virtual, o

referido Projeto de Lei e, quanto ao seu mérito, dá o seu PARECER

FAVORÁVEL.
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Aprovado por unanimidade e dispansado de

Segunda Discussãoem sessão deFó/0Z)!f
Providencie-se e em seguida arquive-se.

— Franklin Duarte de Lima

Câmara Municipal deValinhos
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— FrankimDuarte
N de Lima
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Projeto de Lei nº 58/2021 - EXECUTIVO
Assunto: Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípios brasileiros, com a finalidade de |

adquirir vacinas para combate à pandemia do coronavirus; medicamentos,insumos e equipamentos '

na área da saúde. (Mens. 11/21)
Sessão: 7º Sessão ORDINÁRIA de 2021 Data: 16/03/2021
Votação: Nominal Fase: 1º DISCUSSÃO Resultado: APROVADO POR

UNANIMIDADE
A favor: 16 Contra: O Branco: O Ausente: O Abstenção: O

Vereador Partido Voto
VEIGA DEM A favor
ALÉCIO CAU PDT A favor
ANDRÉ AMARAL PSD A favor
TUNICO DEM A favor
CÉSAR ROCHA DC A favor
EDINHO GARCIA PTB A favor
FÁBIO DAMASCENO REPUBLICAN A favor
GABRIEL BUENO MDB A favor
HENRIQUE CONTI PTB A favor
MAYR PODEMOS A favor
MARCELO YOSHIDA PT A favor
MÔNICA MORANDI MDB A favor
ROBERSON COSTALONGA"SALAME" PSDB A favor
TOLOI DEM A favor
SIMONE BELLINI REPUBLICAN A favor
THIAGO SAMASSO PSD A favor
FRANKLIN PSDB Não vota

Presidente| ge Lima
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P.L. 58/21 - Mens. nº 011/21 - Autógrafo nº 10/21 - Proc. nº 1156/21 - CMV

LEI Nº 
Ratifica protocolo de intenções firmado entre

Municípios brasileiros, com a finalidade de

adquirir vacinas para combate à pandemia do

coronavírus; medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde.
Evandro Regis Zani

Matricula 65.916-1.
DepartamentoTécnicoLegislativo

SAJA,

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

artigo 80, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 4º Fica ratificado, nos termos da lei federal

nº 11.107/2005 e seu decreto federal regulamentador nº 6.017/2007, o

protocolo de intenções firmado entre municípios de todas as regiões da

República Federativa do Brasil, visando precipuamente à aquisição de vacinas

para combate à pandemia do coronavirus, além de outras finalidades de

interesse público relativas à aquisição de medicamentos, insumos e

equipamentos na área da saúde.

Art. 2º O protocolo de intenções, após sua ratificação,

converter-se-á em contrato de consórcio público.

Art. 3º O consórcio que ora se ratifica terá a

personalidade jurídica de direito público, com natureza autárquica.
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Art. 4º Fica autorizada a abertura de dotação

orçamentária própria para fins de cumprimento do Art. 8º da Lei Federal

nº 11.107/2005, podendo ser suplementadas em caso de necessidade.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Valinhos,
aos

LUCIMARAGODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal

Câmara Municipal de Valinhos,
aos 16 de março de 2021.

«ÉDlarte de Lima
Presidente

Rs SH Ly ha
Luiz Mayr Neto
1º Secretário

Simone Aparecida Bellini Marcatto
2º Secretária 
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